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DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 
  Trata-se de Pedido de Reconsideração interposto pelo candidato Aderaldo Cavalcanti da Silva Júnior 

em face do resultado provisório da Prova de Títulos do Processo Seletivo Simplificado regido pelo Edital nº 

54/2026 – PROGEP/DSP, cumulando, ainda, impugnação à pontuação atribuída às candidatas Malu Sthanchi 

Carregosa e Manuela Braga Galindo. 

 

Inicialmente, a Comissão Examinadora verifica que o recurso foi interposto por candidato legitimado, 

dirige-se ao resultado provisório da Prova de Títulos, apresenta fundamentação específica acerca dos pontos 

impugnados e foi protocolado dentro do prazo previsto nos itens 8.3 e 8.5 do Edital nº 54/2026, razão pela 

qual se encontram presentes os pressupostos de admissibilidade e processabilidade do pedido. 

 

Dessa forma, recebe-se o Pedido de Reconsideração para regular processamento. 

 

Contudo, a Comissão observa que o recurso possui duplo alcance: 

 

1. De um lado, veicula pretensão de revisão da pontuação atribuída ao próprio recorrente, mediante 

alegação de eventual não consideração ou inadequado enquadramento de títulos  apresentados, matéria que 

possui repercussão exclusivamente individual e que se relaciona diretamente com a recontagem de sua própria 

pontuação. 

 

2. De outro lado, o recurso formula pedidos expressos de revisão e exclusão de títulos considerados 

na avaliação das candidatas Malu Sthanchi Carregosa e Manuela Braga Galindo, com potencial repercussão 

sobre a pontuação atribuída a essas candidatas e, consequentemente, sobre a ordem classificatória do certame. 

 

Nessa segunda hipótese, verifica-se que eventual acolhimento das pretensões deduzidas pelo 

recorrente poderá produzir efeitos desfavoráveis às candidatas mencionadas, circunstância que recomenda a 

observância dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, bem como das garantias 

inerentes ao devido processo administrativo. 

 

Embora o Edital não discipline objetivamente hipótese de impugnação da pontuação atribuída a 

terceiros no âmbito do pedido de reconsideração da Prova de Títulos, a Comissão entende que as impugnações 

dirigidas às demais candidatas devem ser submetidas ao contraditório prévio antes da apreciação de mérito, 

medida fundamental para assegurar a regularidade procedimental, a transparência do certame e a legalidade 

da decisão administrativa a ser proferida (CF, art. 5º, LV c/c arts. 2º e 3º da Lei 9.784/1999). 
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Diante disso, a Comissão Examinadora delibera em: 

 

[a] receber o Pedido de Reconsideração apresentado pelo candidato Aderaldo Cavalcanti da Silva 

Júnior, por preencher os requisitos de admissibilidade previstos no Edital e na regulamentação aplicável; 

 

[b] determinar a comunicação das candidatas Malu Sthanchi Carregosa e Manuela Braga Galindo 

acerca das impugnações formuladas em relação aos respectivos títulos e pontuações com a remessa integral 

do recurso, facultando-lhes a apresentação de manifestação escrita, no prazo de 02 (dois) dias úteis, através 

do e-mail [ddpu.ccj@gmail.com], contados da ciência desta decisão, limitadamente aos pontos objeto de 

impugnação formulados pelo recorrente; 

 

[c] a Comissão Examinadora consigna que apreciará conjuntamente todas as questões suscitadas no 

recurso, inclusive aquelas relacionadas à pontuação do próprio recorrente e aquelas referentes às impugnações 

dirigidas às demais candidatas, proferindo decisão única e fundamentada após o encerramento do prazo acima 

assinalado. Eventual acolhimento total ou parcial das pretensões deduzidas no recurso poderá ensejar a 

revisão das pontuações lançadas na Prova de Títulos e a consequente elaboração de quadro revisado de 

pontuação, a ser oportunamente divulgado, observadas as disposições do Edital nº 54/2026 e da Resolução 

nº 07/2017 do CONSEPE/UFPB. 

 

[d] a presente decisão possui natureza exclusivamente processual, não importando em antecipação de 

juízo acerca da procedência ou improcedência de quaisquer das pretensões formuladas pelo recorrente. 

 

 Dê-se ciência aos interessados. 

 João Pessoa, 08 de junho de 2026. 

 

 

João Cláudio Carneiro de Carvalho, Prof. Dr. 

Presidente da Comissão Examinadora 

 

 

 

Fredys Orlando Sorto, Prof. Dr. 

Membro da Comissão Examinadora 

 

 

 

Glauco Salomão Leite, Prof. Dr. 

Membro da Comissão Examinadora 
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